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RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Ana Érika Magalhães Gomes (OAB/PB nº 13.727)
PACIENTE: Luan Matias Alves

HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.
PRÁTICA,  EM  TESE,  DO  CRIME  DE  ROUBOS.
ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DE  PRAZO  PARA
ENCERRAMENTO  DO  INCIDENTE  DE
INSANIDADE.  PROCESSO  SUSPENSO.
INFORMAÇÕES  PRESTADAS.  PACIENTE  PRESO
PROVISORIAMENTE  POR  MAIS  DE  08  (OITO)
MESES.  DEMORA  INJUSTIFICADA  PARA  A
CONCLUSÃO  DO  INCIDENTE  DE  INSANIDADE.
CAUSA  DE  BAIXA  COMPLEXIDADE.
CONFIGURAÇÃO  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS DA PRISÃO. CONCESSÃO PARCIAL DA
ORDEM.

1.  O excesso de prazo na formação da culpa,
quando ultrapassado, sem justificativa plausível,
o  horizonte  da  razoabilidade,  e  não  tendo  a
defesa  contribuído  para  o  retardo,  caracteriza
manifesto  constrangimento  ilegal  ao  direito  de
locomoção  do  paciente,  superável  pela  via  do
habeas corpus.

2.  O Paciente encontra-se preso cautelarmente
por mais de 08 (oito) e meses e não foi, sequer,
interrogado, em razão de injustificada demora na
realização do exame de sanidade mental

3. Uma vez que não há qualquer previsão para o
fim  da  prestação  jurisdicional,  sem  existir
qualquer incidente relevante, atribuível à Defesa,
capaz de afastar o excesso de prazo, o atraso é
completamente  desmedido,  violando,  assim,  o
princípio  da  razoabilidade  dos  prazos
processuais,  bem  como  o  direito  inerente  à
dignidade  humana,  a  ponto  de  ensejar  o
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relaxamento da custódia cautelar.

4.  Ordem  concedida  para  expedir  alvará  de
soltura em favor do Paciente, sendo decretadas
medidas cautelares diversas da prisão.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de habeas
corpus, acima identificados,

A C O R D A  a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  conceder  parcialmente  a  ordem,  em
harmonia com o parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  ordem  de  Habeas  Corpus,  com  pedido  de
liminar, impetrada por Ana Érika Magalhães Gomes (OAB/PB nº 13.727), com
supedâneo no art. 5°, LVXIII da CF/88, c/c os arts. 647 e 648 do CPP, em
favor de Luan Matias Alves, qualificado na inicial e denunciado, em tese, no
crime capitulado no art. 157, caput, do Código Penal, alegando, para tanto,
suposto  constrangimento  ilegal  proveniente  do  6º  Vara  Regional  de
Mangabeira/PB (fls. 02/05).

Alega que  o  paciente  fora  preso  em 16.11.2013,  sob  a
acusação de ter subtraído um celular da marca Samsung, tendo, em seguida,
ido embora.

Afirma  ser  o  acusado  primário,  possuidor  de  bons
antecedentes e ter trabalho fixo. Além disso, argumenta que faz tratamento
psiquiátrico desde 2011, e, em decorrência do seu encarceramento, a terapia
foi interrompida.

Diante  desse contexto,  foi  requerido exame de sanidade
mental em 21.01.2014 e, até aquele momento, não fora realizado.

Dessa forma, pleiteia a concessão da ordem para que seja
revogada  a  prisão  preventiva  do  paciente  e  expedido  alvará  de  soltura.
Alternativamente, pugna pela sua remoção para Casa de Apoio localizada no
Complexo do Presídio “Bom Pastor”.

Colacionou aos autos os documentos de fls. 06/160.

Nas informações solicitadas (fls. 167/169), a autoridade
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impetrada  comunicou  que,  o  incidente  de  insanidade  foi  instaurado  em
21.01.2014. Todavia, apenas no dia 07.03.2014, a advogada e curadora do
réu ofertou quesitos para o exame técnico. Dessa forma, foi encaminhado
ofício ao Instituto de Psiquiatria Forense para que realizasse o exame no
prazo de 45 (quarenta e cinco dias). Contudo, mesmo sendo reiterado o
ofício  solicitado  urgência  no  cumprimento,  até  a  presente  data,  o
mencionado  exame  não  fora  realizado.  Encerra,  informando  que  não
apreciou o pedido para transferência do paciente, por se tratar de matéria
de competência do Juízo da Vara de Execuções Penais.

 
Instada a se  manifestar,  a  douta Procuradoria-Geral  de

Justiça,  em  parecer,  opinou  pela  concessão  da  ordem,  para  que  seja
revogada a prisão preventiva do paciente, condicionada ao cumprimento de
medida cautelar diversa da prisão (fls. 171/179)

Conclusos  os  autos,  coloquei-os  em  mesa  para
julgamento.

É o relatório.

DECIDO

Conforme relatado, o impetrante alega que o paciente está
preso preventivamente desde novembro de 2013. Contudo, em 21.01.2014
foi dado início ao incidente de insanidade mental a fim de apurar suposta
inimputabilidade do acusado. Ocorre que, passados mais de 06 (seis) meses,
o referido exame ainda não fora realizado.

Eis, em suma, os termos da pretensão mandamental, os
quais merecem prosperar, consoante as razões adiante expendidas:

Como  é  sabido,  a  constrição  antecipada,  como  ato  de
coerção  processual  antecedente  à  decisão  condenatória,  é  uma  medida
excepcional  que  compromete  o  jus  libertatis e  o  status  dignitatis do
cidadão,  devendo  ser  aplicada  quando  absolutamente  indispensável  e
imperiosa à garantia da ordem pública, à conveniência da instrução criminal
e à segurança da aplicação da lei penal (art. 312 do CPP).

O paciente fora preso em flagrante em 16.11.2013, sendo
esta convertida em prisão preventiva em 17.11.2013, ao fundamento de
garantir a ordem pública e aplicação da lei penal (fls. 69/70).

Ocorre que, o Ministério Público, após alegação defensiva
de  que  o  acusado  era  inimputável  por  doença  mental,  opinou  pela
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instauração  e  solução  de  incidente  de  insanidade  mental  para  que  se
pudesse analisar a possibilidade de prisão provisória do paciente.

Dessa  forma,  em  21.01.2014,  foi  instaurado  o
mencionado incidente, tendo os quesitos para o referido exame ofertados
em 07.03.20143.

Contudo,  passados  05  (cinco)  meses,  o  Instituto  de
Psiquiatria Forense, mesmo intimados para que concluísse em 45 (quarenta
e  cinco)  dias,  ainda  não  realizaram  o  mencionado  exame.  Tal  demora
injustificada  foi,  inclusive,  mencionada  pelo  magistrado  singular  nas
informações de fls. 167/169.

Desse modo, percebe-se que o paciente reside no cárcere
provisório  há  quase  8  (oito)  meses  ininterruptos,  estando  o  processo
suspenso para a realização do incidente de insanidade mental há mais de
05 (cinco) meses, de modo que, diante da ausência de qualquer justificativa
para  a  referida  demora,  resta  configurado  o  constrangimento  ilegal  em
virtude do excesso de prazo.

Muito  embora  o  magistrado  a  quo tenha  bem
fundamentado os motivos para a decretação da prisão preventiva, mesmo
assim dita situação não se apresenta como justificativa suficiente para a
segregação por tal lapso sem que o processo tenha continuidade ou que
seja encerrado o mencionado incidente.

O excesso prazal aqui caracterizado encontra supedâneo
na própria legislação, que é amparada pela jurisprudência e pela doutrina,
cujas interpretações direcionam-se no  sentido de  que,  havendo falta  de
motivação razoável para a mantença da segregação, esta deve ser relaxada
de imediato, com a consequente liberação do censurado.

Nesse sentir, tem-se que a segregação do paciente não é
necessária,  eis  que  o excesso  de  prazo  na  formação  da  culpa,  quando
ultrapassado,  sem  justificativa  plausível,  o  horizonte  da  razoabilidade,
caracteriza manifesto  constrangimento  ilegal  ao direito  de locomoção do
paciente, superável pela via do habeas corpus.

E  a  jurisprudência  não  destoa  desse  entendimento,
consoante se recolhem dos arestos a seguir:

“[...] Ainda que o incidente de sanidade mental
tenha  se  ocasionado  por  requerimento  do
defensor  do  réu,  o  excesso  de  prazo  que  se
evidencia, na espécie, não pode ser simplesmente
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atribuído à defesa,  tendo em vista que toda a
demora observada decorreu de inação do Estado,
que demorou mais  de  dois  anos  e  seis  meses
para a conclusão do exame pericial, retardando,
dessa forma, o início da instrução criminal. […] 4.
Resta,  portanto,  evidenciado o constrangimento
ilegal, à vista do excesso de prazo no julgamento
do  Paciente,  ferindo,  pois,  o  princípio  da
tempestividade  e  razoabilidade  dos  prazos
processuais,  bem  como  o  direito  inerente  à
dignidade  humana,  a  ponto  de  ensejar  o
relaxamento  da  custódia  cautelar.  5.  Ordem
concedida para expedir alvará de soltura em favor
do  Paciente,  se  por  outro  motivo  não  estiver
preso, para que possa aguardar o seu julgamento
em  liberdade.  (HC  61.639/PA,  Rel.  Ministra
LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
27/05/2008, DJe 23/06/2008).

“HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME
DE EXTORSÃO. PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO.
INCIDENTE DE SANIDADE MENTAL REQUERIDO
PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  EXCESSO  DE
PRAZO  CONFIGURADO.  PROCESSO  QUE
AGUARDA  INDEFINIDAMENTE  A  REALIZAÇÃO
DE  DILIGÊNCIAS  REQUERIDAS  PELA
ACUSAÇÃO.  1.  O  Paciente  encontra-se  preso
cautelarmente por mais de um ano e não foi,
sequer,  interrogado,  em  razão  da  demora  na
realização  do  exame  de  sanidade  mental
requerido pelo Ministério Público, que, por duas
vezes marcado, não se realizou pela ausência de
apresentação  do  Paciente  ao  Instituto  Médico
Legal. 2. Uma vez que não há qualquer previsão
para o fim da prestação jurisdicional, sem existir
qualquer  incidente  relevante,  atribuível  à
Defesa, capaz de afastar o excesso de prazo, o
atraso  é  completamente  desmedido,  violando,
assim, o princípio da razoabilidade dos prazos
processuais,  bem  como  o  direito  inerente  à
dignidade  humana,  a  ponto  de  ensejar  o
relaxamento  da  custódia  cautelar.  3.  Ordem
concedida  para  expedir  alvará  de  soltura  em
favor  do  Paciente,  se  por  outro  motivo  não
estiver preso,  para que possa aguardar o seu
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julgamento em liberdade. (HC 75.314/SP,  Rel.
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado
em 14/06/2007, DJ 13/08/2007, p. 398).

“RECURSO  EX-OFFICIO  –  HABEAS  CORPUS  –
CONCESSÃO DE OFÍCIO – EXCESSO DE PRAZO
BEM CARACTERIZADO – APLICAÇÃO DOS ARTS.
648, II, E 654, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL – DECISÃO CONFIRMADA – 1. Os juízes
e os tribunais têm competência para expedir de
ofício ordem de habeas corpus, quando no curso
de  processo  verificarem que  alguém sofre  ou
está na iminência de sofrer coação ilegal. 2. A
Lei  fixa prazos para a finalização do inquérito
policial e para a realização dos atos processuais;
estando o indiciado ou réu recolhido ao cárcere,
há constrangimento ilegal na sua permanência
além do lapso temporal determinado para tanto
no  ordenamento  jurídico.”  (TJPR  –  RCriExHC
0111600-9 – (14187) – 2ª C.Crim. – Rel. Juiz
José Maurício Pinto de Almeida – DJ 1º.7.2002).

Deve-se  transcrever  o  comando  estampado  na
Constituição Federal que, assim, proclama, em seu art. 5°, LXVI:

“Art. 5° - [...].
[...];
LXVI  -  Ninguém  será  levado  à  prisão  ou  nela
mantido,  quando  a  Lei  admitir  a  liberdade
provisória, com ou sem fiança.”

Vale, agora, correlacionar tal dicção constitucional com o
apregoado pelo Código de Processo Penal, in verbis:

“Art. 648. A coação considerar-se-á ilegal:
[...];
II - quando alguém estiver preso por mais tempo
do que determina a lei;”

Portanto,  a  ordem  deve  ser  concedida,  por  patente
excesso de prazo para a conclusão do inquérito policial.

Outrossim,  comprovadas  a  materialidade  da  conduta  e
presentes os indícios de autoria, bem como a necessidade de garantia da
ordem pública,  tendo em vista  o  indiciado  ser  um dependente  químico,
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entendo ser cabível a aplicação de uma das medidas cautelares previstas no
art.  319  do  Código  de  Processo  Penal,  como  forma  de  garantir  ao
magistrado singular a verificação das atividades por ele realizadas.

Assim, verificando ser necessária tal aplicação, determino
ao indiciado o cumprimento das medidas cautelares dispostas no inciso I, II
e V, do art. 319 do CPP, ou seja, “comparecimento periódico em juízo, no
prazo  e  nas  condições  fixadas  pelo  juiz,  para  informar  e  justificar
atividades”;  proibição  de  acesso  ou  frequência  a  bares,  boates  e
estabelecimentos congêneres; e recolhimento domiciliar no período noturno
e nos dias de folga. 

Por  tais  considerações,  em  harmonia  com  parecer  da
douta Procuradoria-Geral de Justiça, concedo a ordem mandamental.

Expeça-se o alvará de soltura, se por outro motivo não
estiver  preso  o  paciente,  sem  prejuízo  de  eventual  decreto  de  prisão
preventiva devidamente fundamentado.

Determino,  ainda,  ao réu,  o  cumprimento  das medidas
cautelares previstas no art. 319, I, II e V, do CPP, a ser cumprida perante o
juízo da 6ª Vara da Comarca de Mangabeira/PB.

Presidiu ao julgamento, o Desembargador Arnóbio Alves
Teodósio,  com  voto,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador João Benedito da Silva.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 14 (quatorze) dias do mês de Agosto do ano de 2014.

João Pessoa, 18 de Agosto de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão
Relator
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